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RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : TATIANA GUIMARAES JACQUES
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AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. EXCEÇÃO DE 
PRÉ-EXECUTIVIDADE. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DO SÓCIO RETIRANTE. 
DISSOLUÇÃO IRREGULAR DA SOCIEDADE EXECUTADA COMPROVADA. 
VEDAÇÃO AO REEXAME DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 
SÚMULA 7/STJ.  AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. A Primeira Seção, no julgamento do Recurso Especial 1.371.128/RS, 
submetido à sistemática do art. 543-C do CPC/1973, reiterou o entendimento 
jurisprudencial sedimentado na Súmula 435/STJ, ao fixar a tese de que "é obrigação 
dos gestores das empresas manter atualizados os respectivos cadastros, incluindo os 
atos relativos à mudança de endereço dos estabelecimentos e, especialmente, 
referentes à dissolução da sociedade. A regularidade desses registros é exigida para 
que se demonstre que a sociedade dissolveu-se de forma regular, em obediência aos 
ritos e formalidades previstas nos arts. 1.033 à 1.038 e arts. 1.102 a 1.112, todos do 
Código Civil de 2002 - onde é prevista a liquidação da sociedade com o pagamento dos 
credores em sua ordem de preferência - ou na forma da Lei n. 11.101/2005, no caso de 
falência. A desobediência a tais ritos caracteriza infração à lei" (relator o Ministro Mauro 
Campbell Marques).

2. E, no referente à responsabilidade tributária do sócio-gerente que se 
retirou do quadro societário, a Primeira Seção desta Corte Superior, no julgamento do 
Recurso Especial 1.377.019/SP, também sob a sistemática do recurso representativo 
da controvérsia, firmou a tese de que "o redirecionamento da execução fiscal, quando 
fundado na dissolução irregular da pessoa jurídica executada ou na presunção de sua 
ocorrência, não pode ser autorizado contra o sócio ou o terceiro não sócio que, embora 
exercesse poderes de gerência ao tempo do fato gerador, sem incorrer em prática de 
atos com excesso de poderes ou infração à lei, ao contrato social ou aos estatutos, 
dela regularmente se retirou e não deu causa à sua posterior dissolução irregular, 
conforme art. 135, III, do CTN – Tema 962/STJ" (relatora Ministra Assusete 
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Magalhães).

3. Diante dos fundamentos expostos pelo Tribunal regional, quais sejam, (i) 
que houve dissolução irregular da empresa executada; e (ii) que não foi 
comprovado que a sócia havia-se retirado da sociedade antes do encerramento de 
suas atividades, conclui-se que o acórdão de origem deu a devida interpretação à 
Súmula 435/STJ e aos precedentes qualificados, devendo ser mantida a 
responsabilização da sócia retirante pelas dívidas da empresa executada. Aplicável à 
hipótese a Súmula 83/STJ, segundo a qual "não se conhece do recurso especial pela 
divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 
recorrida".

4. É inviável acolher as alegações da recorrente de ausência de dissolução 
irregular da empresa bem como de que não há contemporaneidade da sua 
administração, por dependerem de reexame do conjunto fático-probatório dos autos. 
Aplica-se ao caso o óbice da Súmula 7/STJ. Precedentes: AgInt no AREsp 
1.832.978/PR, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 26/9/2022, 
DJe de 3/10/2022; AgInt no REsp 1.832.514/PE, relator Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, julgado em 16/11/2021, DJe de 18/11/2021.

5. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 11/04/2023 a 17/04/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 
                 Brasília, 17 de abril de 2023.

Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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1. A Primeira Seção, no julgamento do Recurso Especial 1.371.128/RS, 
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que se demonstre que a sociedade dissolveu-se de forma regular, em obediência aos 
ritos e formalidades previstas nos arts. 1.033 à 1.038 e arts. 1.102 a 1.112, todos do 
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Magalhães).

3. Diante dos fundamentos expostos pelo Tribunal regional, quais sejam, (i) 
que houve dissolução irregular da empresa executada; e (ii) que não foi 
comprovado que a sócia havia-se retirado da sociedade antes do encerramento de 
suas atividades, conclui-se que o acórdão de origem deu a devida interpretação à 
Súmula 435/STJ e aos precedentes qualificados, devendo ser mantida a 
responsabilização da sócia retirante pelas dívidas da empresa executada. Aplicável à 
hipótese a Súmula 83/STJ, segundo a qual "não se conhece do recurso especial pela 
divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 
recorrida".

4. É inviável acolher as alegações da recorrente de ausência de dissolução 
irregular da empresa bem como de que não há contemporaneidade da sua 
administração, por dependerem de reexame do conjunto fático-probatório dos autos. 
Aplica-se ao caso o óbice da Súmula 7/STJ. Precedentes: AgInt no AREsp 
1.832.978/PR, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 26/9/2022, 
DJe de 3/10/2022; AgInt no REsp 1.832.514/PE, relator Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, julgado em 16/11/2021, DJe de 18/11/2021.

5. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por TATIANA GUIMARAES JACQUES
 contra a decisão monocrática da lavra do Ministro Manoel Erhardt (Desembargador 
Convocado do TRF5) ementada nos seguintes termos: 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO 
DO ART. 535 DO CPC/1973. NÃO OCORRÊNCIA. EXCEÇÃO DE PRÉ-
EXECUTIVIDADE. RESPONSABILIDADESOLIDÁRIA DO SÓCIO RETIRANTE. 
DISSOLUÇÃO IRREGULAR DA SOCIEDADE EXECUTADA COMPROVADA. 
VEDAÇÃO AO REEXAME DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 
SÚMULA 7/STJ. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO, E, 
NESTA EXTENSÃO, DESPROVIDO (fl. 413). 

Nas razões recursais, defende o afastamento do óbice da Súmula 83/STJ 
sob o argumento de que a aplicação da Súmula 435/STJ para redirecionamento da 
execução fiscal exige a comprovação prévia do ilícito, e o mero fato de o ente 
fazendário não encontrar bens suficientes para garantir a execução não implica 
configuração de encerramento irregular que possa ser definido como infração à lei. 

Requer, ao final, o provimento do agravo interno para que seja provido o 
recurso especial nos termos pleiteados. 

Não houve impugnação (fl. 433).
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É o relatório.

VOTO

O recurso não merece prosperar.

Conforme constou na decisão de fls. 413/419, no ponto referente à 
possibilidade do redirecionamento da execução fiscal, a Corte regional, ao analisar o 
contexto fático-probatório dos autos, declarou a responsabilidade pessoal da sócia-
gerente, ora recorrente, nos termos da seguinte fundamentação:

Os documentos juntados pela União Federal no evento 25 - out3 demonstram 
que, desde o ano calendário de 2006 até o ano calendário de 2010, a empresa 
apresentou declaração de inativa, o que, somado à certidão lavrada pelo oficial de 
justiça, deixa extreme de dúvidas que não há atividade alguma há anos e faz cair 
por terra a alegação de que ela e Omega Games Ltda. venham ocupando o 
mesmo espaço físico. Ora, a paralisação das atividades, sem perspectiva de 
retomada, e com dívidas em aberto, configura exatamente a dissolução irregular, 
sendo pacífico o entendimento de que tal fato constitui infração aos estatutos e à 
lei, bastante para a responsabilização dos sócios-administradores, a quem 
incumbe, diante da paralisação definitiva das atividades da pessoa jurídica, 
promover-lhe a regular liquidação, realizando o ativo, pagando o passivo e 
rateando o remanescente entre sócios ou os acionistas. Não cumprido tal mister, 
nasce a presunção de apropriação indevida dos bens da sociedade, que é a causa 
mesma da sua responsabilização.

[...]

Portanto, é a dissolução irregular da sociedade que dá ensejo à 
responsabilização pessoal dos sócios, pela presunção de desvio do patrimônio 
social, o qual deveria ser destinado à satisfação dos seus credores, daí resultando 
a impossibilidade do cumprimento da obrigação principal pelo contribuinte. A 
responsabilização não tem relação direta alguma com o mero inadimplemento das 
obrigações tributárias.

Como a agravante retirou-se do quadro social somente em 26-10-2007, 
integrava a administração da empresa à época do encerramento das atividades, o 
que ocorreu em 2006,e, não tendo cumprido a obrigação de promover-lhe a regular 
liquidação, realizando o ativo e pagando o passivo, agiu contra a lei e é 
pessoalmente responsável pelo pagamento dos créditos tributários pendentes, nos 
termos do artigo 135, III, do CTN. Observo, por oportuno, que a Lei estabelece que 
tal responsabilidade é pessoal e não exige, portanto, nem sequer o esgotamento 
dos bens da pessoa jurídica (fls. 264/265). 

A Primeira Seção, no julgamento do Recurso Especial 1.371.128/RS, 
submetido à sistemática do art. 543-C do CPC/1973, reiterou o entendimento 
jurisprudencial sedimentado na Súmula 435/STJ, ao fixar a tese de que "é obrigação 

dos gestores das empresas manter atualizados os respectivos cadastros, incluindo os 

atos relativos à mudança de endereço dos estabelecimentos e, especialmente, 

referentes à dissolução da sociedade. A regularidade desses registros é exigida para 
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que se demonstre que a sociedade dissolveu-se de forma regular, em obediência aos 

ritos e formalidades previstas nos arts. 1.033 à 1.038 e arts. 1.102 a 1.112, todos do 

Código Civil de 2002 - onde é prevista a liquidação da sociedade com o pagamento dos 

credores em sua ordem de preferência - ou na forma da Lei n. 11.101/2005, no caso de 

falência. A desobediência a tais ritos caracteriza infração à lei" (relator o Ministro Mauro 
Campbell Marques).

E, no referente à responsabilidade tributária do sócio-gerente que se retirou 
do quadro societário, a Primeira Seção desta Corte Superior, no julgamento do Recurso 
Especial 1.377.019/SP, também sob a sistemática do recurso representativo da 
controvérsia, firmou a tese de que "o redirecionamento da execução fiscal, quando 

fundado na dissolução irregular da pessoa jurídica executada ou na presunção de sua 

ocorrência, não pode ser autorizado contra o sócio ou o terceiro não sócio que, embora 

exercesse poderes de gerência ao tempo do fato gerador, sem incorrer em prática de 

atos com excesso de poderes ou infração à lei, ao contrato social ou aos estatutos, 

dela regularmente se retirou e não deu causa à sua posterior dissolução irregular, 

conforme art. 135, III, do CTN – Tema 962/STJ" (relatora Ministra Assusete 
Magalhães).

Assim, diante dos fundamentos expostos pelo Tribunal regional, quais sejam, 
(i) que houve dissolução irregular da empresa executada e (ii) que não foi comprovado 
que a sócia retirou-se da sociedade antes do encerramento de suas atividades, concluo 
que o acórdão de origem deu a devida interpretação à Súmula 435/STJ e aos 
precedentes qualificados, devendo ser  mantida a responsabilização da sócia retirante 
pelas dívidas da empresa executada. 

Logo, a conclusão veiculada no acórdão de origem está em harmonia com a 
orientação do STJ sobre o tema, razão pela qual incide no caso o óbice da Súmula 
83/STJ, segundo a qual "não se conhece do recurso especial pela divergência, quando 

a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida".

É inviável acolher as alegações da recorrente de ausência de dissolução 
irregular da empresa bem como de que não há contemporaneidade da sua 
administração, por dependerem de reexame do conjunto fático-probatório dos autos. 
Aplico à hipótese o óbice da Súmula 7/STJ. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. DISSOLUÇÃO 
IRREGULAR. REDIRECIONAMENTO. POSSIBILIDADE. REEXAME DE FATOS E 
PROVAS. INVIABILIDADE.
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1. A dissolução irregular da pessoa jurídica devedora constatada por meio de 
certidão do oficial de justiça em que atestado o encerramento das atividades no 
endereço informado é causa suficiente para o redirecionamento da execução fiscal 
em desfavor do sócio-gerente. Inteligência da Súmula 435 do STJ.

2. Hipótese em que o recurso especial encontra óbice na Súmula 7 do STJ, 
porquanto a verificação da ausência de responsabilidade tributária em razão de 
dissolução irregular da sociedade empresária depende do exame de provas, 
providência inadequada em sede de recurso especial.

3. Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp n. 1.832.978/PR, relator 
Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 26/9/2022, DJe de 
3/10/2022.)

 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. REDIRECIONAMENTO. GRUPO ECONÔMICO. 
VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA. ACÓRDÃO 
CUJA CONCLUSÃO É PELA INEXISTÊNCIA DE RESPONSABILIDADE. 
REVISÃO. EXAME DE PROVA. INADMISSIBILIDADE.

1. Não há violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015 quando o órgão 
julgador, de forma clara e coerente, externa fundamentação adequada e suficiente 
à conclusão do acórdão embargado.

2. O recurso especial não é via recursal adequada para verificação dos 
requisitos necessários ao reconhecimento da responsabilidade tributária para fins 
de redirecionamento, tratando ou não de caso de grupo econômico, porquanto, 
nessa via recursal, não é admitido o exame de provas. Observância da Súmula 7 
do STJ. Precedentes.

3. Conforme orientação jurisprudencial deste Tribunal Superior, o fato de 
compor grupo econômico, por si, não revela interesse comum da empresa na 
situação que constitua o fato gerador do crédito tributário. Precedentes.

4. No caso dos autos, o recurso da Fazenda Nacional não foi conhecido 
porque o TRF da 5ª Região concluiu não haver responsabilidade do integrante do 
grupo econômico; situação que só poderia ser revista mediante exame de provas, 
providência inadequada no recurso especial, consoante enuncia a Súmula 7 do 
STJ.

5. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp n. 1.832.514/PE, relator 
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 16/11/2021, DJe de 
18/11/2021.)

Mantenho incólume, portanto, a decisão agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 11/04/2023 a 17/04
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 18 de abril de 2023
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